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O aumento das ações trabalhistas e a transformação 
das relações de trabalho no Brasil

A
s transformações do mercado de tra-
balho têm produzido reflexos diretos no 
volume e na complexidade das deman-

das submetidas à Justiça do Trabalho, cenário 
que tem despertado a atenção de empresas, 
departamentos jurídicos e profissionais respon-
sáveis pela gestão de pessoas. A discussão ul-
trapassa a análise estatística do crescimento do 
número de processos, porque a reorganização 
das relações produtivas, a incorporação de no-
vas tecnologias e a adoção de modelos mais fle-
xíveis de contratação alteraram a dinâmica das 
relações entre empregadores e trabalhadores.

A Constituição Federal estabelece, em seus 
arts. 1º, IV, 6º e 7º, a valorização do trabalho, a li-
vre iniciativa e a proteção dos direitos sociais co-
mo fundamentos da ordem econômica e social 
brasileira, enquanto a Consolidação das Leis do 
Trabalho continua disciplinando os elementos 
tradicionais da relação de emprego. Ocorre que 
a estrutura normativa construída ao longo das 
últimas décadas passou a conviver com novas 
formas de organização empresarial, circunstân-
cia que ampliou os espaços de discussão e tor-
nou o contencioso trabalhista mais sofisticado.

Nesse ambiente, o perfil das demandas 
trabalhistas também sofreu alterações relevan-
tes, uma vez que discussões tradicionalmente 
concentradas em verbas rescisórias, jornada de 
trabalho e obrigações documentais passaram a 
coexistir com controvérsias relacionadas à ter-
ceirização, à pejotização, ao trabalho remoto, 
à prestação autônoma de serviços e às novas 

modalidades de remuneração. A própria evo-
lução das relações produtivas contribuiu para 
a ampliação do debate jurídico e para o surgi-
mento de conflitos cuja solução ainda depende 
da consolidação da jurisprudência.

Temas relacionados à terceirização, à pejo-
tização e à contratação de trabalhadores autô-
nomos passaram a ocupar posição central nos 
tribunais, sobretudo porque a interpretação ju-
rídica dessas relações continua em processo de 
desenvolvimento. O próprio Supremo Tribunal 
Federal reconheceu a repercussão geral do Tema 
1.389, que discutirá a competência e o ônus da 
prova nos processos relacionados à contratação 
de pessoas jurídicas para a prestação de serviços, 
matéria que possui repercussão direta sobre mi-
lhares de ações em tramitação no país.

A discussão sobre a caracterização do vín-
culo empregatício representa um dos exemplos 
mais expressivos dessa transformação, porque 
os arts. 2º e 3º da CLT continuam estabele-
cendo a subordinação, a pessoalidade, a não 
eventualidade e a onerosidade como requisitos 
para o reconhecimento da relação de emprego, 
enquanto as estruturas empresariais contem-
porâneas passaram a incorporar modelos mais 
descentralizados, nos quais a autonomia con-
tratual e a flexibilidade operacional assumiram 
maior protagonismo.

As decisões recentes do Supremo relaciona-
das ao Tema 1.389 também demonstram a di-
mensão desse debate, uma vez que a suspensão 
nacional dos processos provocou o represamento 

das ações trabalhistas e levou a Corte a autori-
zar a retomada da tramitação nas primeiras 
instâncias e nos Tribunais Regionais do Traba-
lho, preservando o sobrestamento apenas em 
fases processuais específicas até a definição da 
tese vinculante. O próprio STF reconheceu que 
a paralisação dos processos estava produzindo 
efeitos relevantes sobre a atividade jurisdicional.

Ao mesmo tempo, o trabalho remoto, 
disciplinado pelos arts. 75-A a 75-E da CLT, 
acrescentou novos elementos ao contencioso 
trabalhista, entre eles o controle da jornada, a 
responsabilidade pela infraestrutura tecnoló-
gica, a fiscalização das atividades realizadas 
fora do estabelecimento empresarial e os im-
pactos da hiperconectividade sobre a saúde 
ocupacional. A reorganização do ambiente 
de trabalho também passou a influenciar a 
interpretação de institutos tradicionalmente 
consolidados na jurisprudência.

Esse enredo contribuiu para o surgimento 
de uma zona de maior complexidade jurídica, 
na qual uma parcela expressiva dos conflitos 
não está, necessariamente, relacionada ao des-
cumprimento objetivo da legislação. Muitas 
demandas decorrem da ausência de critérios 
suficientemente previsíveis para disciplinar 
relações jurídicas que não se enquadram nos 
modelos clássicos previstos pela legislação traba-
lhista, circunstância que favorece interpretações 
divergentes e amplia a insegurança jurídica para 
trabalhadores e empregadores.

Dessa forma, a gestão do contencioso 

assumiu uma dimensão estratégica no ambiente 
empresarial, porque a repetição de demandas 
relacionadas à jornada, às verbas rescisórias, à 
remuneração variável, à terceirização ou a deter-
minada unidade operacional pode indicar fra-
gilidades nos procedimentos internos e orientar 
a adoção de medidas corretivas. A análise des-
sas informações permite identificar padrões e 
transformar os próprios processos judiciais em 
instrumentos de aprimoramento da gestão.

Programas de compliance trabalhista, a in-
tegração entre os departamentos jurídico e de 
recursos humanos, o investimento na formaliza-
ção das relações contratuais e a capacitação das 
lideranças representam mecanismos capazes de 
reduzir a exposição ao risco, especialmente em 
um ambiente no qual a atividade empresarial 
evolui em velocidade superior à consolidação 
da jurisprudência e da regulamentação aplicável 
aos novos modelos de trabalho.

Portanto, os próximos anos deverão am-
pliar as discussões relacionadas à inteligên-
cia artificial, à economia de plataformas e aos 
modelos de gestão digital, temas que influen-
ciarão o debate sobre o controle da atividade, 
a autonomia do trabalhador e os limites da 
subordinação jurídica. A evolução dessas 
discussões exigirá das empresas maior aten-
ção à jurisprudência e aos mecanismos de 
prevenção, porque a adaptação das relações 
de trabalho às transformações do mercado 
continuará sendo um dos principais desafios 
do Direito do Trabalho contemporâneo.

Projeto busca definir prazo prescricional para ações de abstenção de uso de marca

A 
proteção conferida ao titular de uma mar-
ca registrada não se limita à obtenção do 
certificado expedido pelo Instituto Nacio-

nal da Propriedade Industrial (INPI). A efetivida-
de desse direito depende, também, da existência 
de mecanismos capazes de assegurar sua defesa 
contra usos indevidos praticados por terceiros.

Nesse contexto, a previsibilidade quanto 
aos prazos para o exercício dos direitos mar-
cários desempenha papel relevante na pro-
moção da segurança jurídica e na estabilidade 
das relações econômicas. A definição clara dos 
limites temporais para o ajuizamento de de-
terminadas medidas judiciais contribui para 
reduzir controvérsias interpretativas e conferir 
maior uniformidade à aplicação da legislação.

Foi justamente com esse objetivo que a 
Comissão de Indústria, Comércio e Serviços 
da Câmara dos Deputados aprovou recen-
temente parecer favorável ao Projeto de Lei 
nº 4.380/2025, de autoria do deputado Jonas 
Donizette (PSB-SP), que pretende disciplinar 
expressamente o prazo prescricional aplicável 
às ações de abstenção de uso de marca.

Segundo o autor da proposta, a ausência 
de previsão legal específica sobre o tema tem 
gerado controvérsias jurídicas e insegurança 
para titulares de marcas e agentes econômi-
cos, especialmente quanto ao marco inicial 
para a contagem do prazo prescricional.

O projeto estabelece que o prazo para a pre-
tensão de abstenção de uso de marca passará a 

ser contado a partir do momento em que o titular 
tomar conhecimento da violação de seus direitos. 
A medida busca conferir maior previsibilidade ao 
sistema e reduzir divergências observadas atual-
mente na prática judicial.

Em seu parecer favorável, o relator da ma-
téria, deputado Daniel Agrobom (PSD-GO), 
destacou que a proposta introduz mecanis-
mo semelhante a uma espécie de prescrição 
aquisitiva em desfavor do titular que, mesmo 
tendo ciência da infração, permanece inerte 
por período superior ao legalmente previsto.

Segundo essa interpretação, a ausência 
de reação do titular poderia indicar falta de 
interesse econômico relevante na prote-
ção daquele ativo intangível, justificando a 

limitação temporal para o exercício do direito 
de exclusividade decorrente do registro.

Embora a proposta ainda dependa da 
conclusão de sua tramitação legislativa, sua 
aprovação pela Comissão evidencia a bus-
ca por maior clareza normativa em matéria 
marcária, especialmente no que diz respeito 
à defesa dos direitos conferidos pelo registro.

A eventual inclusão dessa disciplina na 
Lei da Propriedade Industrial poderá contri-
buir para ampliar a previsibilidade das rela-
ções jurídicas envolvendo marcas, tema que 
permanece de grande relevância diante da 
crescente importância econômica dos ativos 
de propriedade intelectual no ambiente em-
presarial contemporâneo.


